
Req'uerente 
879179.105-20 1 Maria CaroliarJves Menezes 

Endereço 

Contato E-mail 

Atendente 
RENIZE BACELAR DAS VIRGENS 

Assunto 
COMUNICAÇÃO INTERNA - SEÍAZ 

Primeiro Trâmite 
CYRETARIA DA FAZENDA 

cesso Administrativo 1 

11 Previsão 

Data/Hora do Trâmite 
07/03/2024 08:46:01 

Descrição Detalhada do Asstno e Relação de Documentos Anexos 

Senhor Prefeito, 
NomçRazâo Social: Carlos Eduardo Bastos Leite 
Requer: De V. Exa. que digne adtorizar repartição competente a: 

Comjnicação Interna n1169/24 

Prefeiturá Municipal de Pojuca 
Prefeitura - Protocolo 
Praça Almii°ante Vasconcelôs, S/N, CENTRO - Pojuca/BA- CEP: 48120-000 
CNPJ: 13.06.237/0001-06 Telefone: (71) 3645-1147 E-mail: protocolo@pojuca.ba.gov.br  

 

~~i 

Lançado 
no Fator 

Termo de Abertura de Processo 

Process N° 001j 07/24 Data de Abertura: 07/03/2024 

Nesls termos, pede deferimento. 

Pojuba, 07 de março de 2024 

 

Maria Carolina Alves Menezes 
Requerente 

Proçesso N° 001607124 Requerente: Maria Carolina Alves Menezes 

Assunto 
Comunicação Interna n0169/24 

Acompanhe o Andamento do Processo pela Internet 

Site: https://pojuca.saatri.com.br/bontribuinte/AcompanharTramites  CPF/CNPJ: 879.879.105-20 Data Protocolo: 07/03/2024 
Atendente: MARENIZE BACELAR DAS VIRGENS Previsão: Valor: Destino: SECRETARIADA FAZENDA 

Acompanhe o seu processo no sito https:I/pojuca.saatri.com.brlContribuinte/AcompanharTramites  
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POJU 

PREFEITURA MUNICIPAL 

SECREATRIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Comunicaçac Interna N° 16812024—SEDES 

Pojuca, 04 de março de 2024. 

Ao Senhor Piefeito 

Carlos Eduado Bastos Leite 

Prezado, 

Venho através desta, solicitar autorização para renovação pelo período de (12 meses) do 

Contrato de locação n° 055/2022, do Sr. Jonas Lima Araújo, referente ao aluguel da casa 

situada na Rua JJ SEABRA, 244 - Centro, onde funciona sede do CREAS - Centro de 

Referência Ëspecializado de Assistência Social ou, alternativamente, como 

almoxarifado/depósito do CREAS, de acordo com as necessidades identificadas p 

Secretaria. 

AUTORIZIDÓ 

Carlos Eduardo Bastos Leite 
Prf&to Mun cipa de Pojuca.Sa 

Atenciosamente, 

M 

SECRETÁRIA DE DESE OLVIMEN M. OCIAL 

o 

Recebido em: / /2024 

Assinatura: 
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U POJUCA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

OIøc 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Oficio N°13/2024 - SEDES 

Pojuca, 04 de março de 2024. 

EMPRESA: JONAS LIMA ARAUJO 

Prezado, 

Venho através deste, verificar se há interess7por parte do Sr. Jonas Lima Araújo, em 

realizar Renovação do Contrato n° 055/2022 por igual período (12 meses), referente ao 

aluguel da 4$a situada na Rua JJ SEABRA, 244 - onde funciona sede do CREAS - 

Centro de 1eferência Especializado de Assistência Social ou, alternativamente, como 

aimoxarifadb4lepósito  do CREAS, de acordo com as necessidades identificadas pela 

Secretaria. 

Atenciosamente, 

 

 

 

SECRETÁRIA DE DES! NVOLVIME=O  OCIAL 

Recebido em: / /2024 

Assinatura: 
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j POJUCA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

Atenciosamente; 

Secretária de Dese volvimento So1 e 
Maria 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

t  Comunicação Interna N° 170/2024— SEDES 

Pojuca, 06 de março de 2024. 

Ao Dr. Âgberto Pithon Barreto 

Procurador Jurídico 

Prefeitura Municipa1 

Poj uca-Bahia 

Prezado Senhor; 

Solicito parecer jurídico para renovação pelo período de (12 meses) e possibilidade 

de reajuste noyalor mensal do contrato de locação no 055/2022, firmado com o Sr. Jonas 

Lima Araújo rteferente ao aluguel da casa situada na Rua JJ SEABRA, 244 - Centro, onde 

funciona sede do CREAS - Centro de Referência Especializado de Assistência Social ou, 

alternativaneite, como almoxarifado/depósito do CREAS, de acordo com as 

necessidades identificadas pela Secretaria. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DC TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: JONAS LIMA ARAUJO 
CPF: o11.454.ffiWa

/1a41 Certidão O :  

Expedição: 06/03/2024, às 08:58:49 
Validade: 02/09/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que JONAS LIMA ARAUJO, inscrito(a) no CPF sob o n° 
011.454.015-20, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.457/201r], e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

o ç,o 
UJIN 

.asGo 
 

Dtívidas e Lqestõe: cndttst.us.hr  



a IlNISTÉRlO DA FAZENDA 
ecretaria da Receita Federal do Brasil 
rocuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: JONAS LIMA ARAUJO 
CPF: 011.454.015-20 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabiIidae do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange 
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°  
8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn .gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:02:13 do dia 06/03/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 02/09/2024. fJf(tfflff!(f(f! 
Código de confole da certidão: iÁb.ÓÀÓ.IB8D.ÓF8A 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

e 

e 



NOM 

JONÁS LIMA ARAUJO 

INCRIÇÂO ESTADUAL CPF 

011.454.015-20 

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emisáão: 06/03/2024 09:56 

SECRTARIA DA FAZENDA 

ertido Negativa de Débitos Tributários 

'iÈítiltlda para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão No:  

Fia certificadb que xoconstam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física &íjutídicacrma 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Çsta certid eng19ba.todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de c&0rfcià1'aFrócuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Esta'dôda gaffia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormerite. 

Emitida em 06/03/2024, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da deílã'dê suas 
emissão. 

AUTENTKÍ!iÂPE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS RsPÊtbRMS ÊÁAkÉMbiÁÈW  
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br  

, » 

ie 'poluca 
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Co
ter cidade 
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Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazerrda. 

'çr 

u 
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1.I 1 II 

Código de controle da certidãó: 7100080022 Gustavo I-'ieUu ítvi 

Superintendente de Fiscalização 
Arrecadação e Receita Municipal 
P f-i Uunicipat de pojuca 

GUS 
Superintendente de Fiscalizaç 

IRA ALVES 
o Arrecâdação e Receita Municipal 

111.111 

prefe' 
Raiafle 

con 

n. de P°I'-'° 
eres 

icidade 

PREFITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 
PRAÇA ALMIRNTE VASCONCELOS, SIN -CENTRO 
POJUCA - B - CEP: 48120-000 
FONE(S): 7138483191. CNPJ/MF: 13.806.23710001-06 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO. 

Nó 00025412024 
\\\\\\\\ 

Contribuinte: JONAS LIMA ARAUJO 

Inscrição Imobiliária: 01.03.006.0156.001 CPF/CNPJ: 011.454.015-20 

Endereço: RUA J. J. SEABRA, 244 GREAS ALMOCHARIFADO CENTRO 

POJUCA - BA - CEP: 48120-000 

1 RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR QUAISQUER DÉBITOS QUE VIEREM A SER 

i APURADOS POSTRIORMENTE, É CERTIFICADO QUE, ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTAM DÉBITOS 

1 TRIBUTÁRIOS DO IMÓVEL ACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICÍPIO. 

Observação: 

Esta Certidão foi emitida em 06103/2024 com base no Código Tributário Nacional... 

Certidão válida até: 64I06I2024 

Esta certidão abrange somente o imóvel acima identificado. 

Emissor JOEZER 

Atenção: Qualquer rasura tornará o presente documento nulo. 
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ESTAM DA AUIA - MUN*CÚ'IO DE POJUCA - ASSESSORIA JURfOICA 

22 ADVO CONTRATUAL DE ALTERAÇÃO DE FINALIDADE - CONTRATO n2 05512022 - 

DISPENSÁ DE LICITAÇÃO n° 016/2022 - FUNOONAMENTO DO CREAS - Contratado JONAS 

UMA AAWO. 

Pelo presente instrumento particular que fazem entre si, de um lado, o 

MUNIC(PIO DE POIUCA4A, pessoa jurfdfca de direito público Interno, 

Inscrita no CNPJ n 13.806237/0001-06, com sede no Paço Municipal 

Praça Almirante Vasconcelos, sfn, Centro, Pojuca, Estado da Bahia, 

representado neste ato por seu Prefeito, CARLOS EDUARDO BASTOS 

LEITE, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e, de 

outro lado, lONAS UMA ARAUJO, brasileiro, maior, casado, residente e 

domiciliado na Rua li Seabra, n° 244, Centro, Pojuca - Bahia, doravante 

denominada simplesmente CONTRATADA, têm justo e contratado o 

presente Termo Aditivo ao Contrato cia locação de imóvel, mediante as 

cláusulas e condlØes que seguem. 

cLÁusuu PRIMEiRA- Do Objeto 

Constitui objeto do presente aditivo a locaçilo de Imóvel situado na Rua li Seabra, n°  244, 

Bairro Centro, Pojuca - Bahia, sendo este composto de 03 (três) cômodos e dependências, que 

tinha corro finalidade abrigar o almoxarifado/deposito do CREAS - Centro de Referência 

Especializado de Assistência Social e passará a abrigar a Sede do CREAS e, alternativamente, 

como atmbxarlfado/depósito do CREAS, sendo mentidos as demais cláusulas do processo 

Iicitat6rio, na modalidade Dispensa de LICItaÇEO nQ 016/2022, aqui integrando este aditivo 

independente de transcrição. 

ctÁsut* SEGUNDA - Dos keEursos ørcamentáifos 

As despesas decorrentes do objeto do presente aditivo correio por conta de dotaç6es 

orçamentarias de números: 

- Ór00/u3 dade 03.12.12 

- 
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o 

POJUA 
••_4_ i.sIPIftr'k 

ESTADO DA aMUA- MUNiCÍPIO DE PÕ3UCA- ASSESSORIAJI3RÍO1CA 

- Natureza da Des~ 333036.00 

- 

 
Fó~ 15000000 

cLÁUSUATERcE2RA— Da FundnIentaÇo 

O pre~ aditivo contratual de alteraçEo de finalidade está amparado no Art. 65, í, a, da Lei 

8.665/93 Ckk CMusufo Décima Segunda, do CDntroto orlglhMo. 

CLÁUSULA SEJÇTA -DAS DPCICÓES GERAIS 

Ficam mantidos os demais termos e condlçes das cláusulas do, pacto original. 

E, por estaem ajustadas e aditadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo alteraçio de 

flnaUdadedo contrato em 03 (três) vias de igual teor e form& 

Pojuca - BA, 1.9 de setembro de 2023. 

CARLOS EDUARDO 8AS105 LEITE 

MASLIMAMAUJO. 

CONTRATADA 

o 

1 



POJUCA 
PILFE:1Vu lwtzcP*. 

ESTADO D flAlilA - MUNKIPIO I3EPO)UCA-ASSESSOIUAIURIDlCA 

1C ADITIVO CONTRATUAL DE I%LURAÇAO DE FINAUDADE - CONTRATO n9  055/2022 

DISPENSA DE LICITAÇÃO,  n' 016/2022 - FUNCIONAMENTO DO CREAS - Contratado JONAS 

UMA A*AWO. 

Pelo presente Instrumento particular que fazem entre si, de um lado, o 

MUNICÍPIO DE POIUCA-BA. pessoa jurídica de direito público interno, 

Inscrito no CNPJ n2  13.806.237/0001-06, com sede no Paço Municipal 

Praça Almirante Vasconcelos, sfn, Centro, Pojuca, Estado da Bahia, 

representado neste ato por seu Prefeito, CARLOS EDUARDO BASTOS 

LEITE, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e, de 

outro lado, JONAS UMA ARAM, brasileiro, maior, casado, portador do 

RG f 00.309.204-69 SSP/BA e CPF sob o n2  011.454.015-20, residente e 

domiciliado na Rua JJ Seabra, n 244, Centro, Pojuca - Bahia, doravante 

denominada simplesmente CONTRATADA, têm Justo e contratado o 

presente Termo Aditivo ao Contrato de Locação de Imóvel, mediante as 

cláusulas e condições que seguem. 

CLÁUSULA PRIElRA. Do Objeto 

Constitui objeto do presente aditivo a locaço de Imóvel situado na Rua JJ Seabra, n 244, 

Bairro Centro, Pojuca - Bahia, sendo este composto de 03 (três) cômodos e dependências, que 

tinha como finalidade abrigar a sede do CREAS - Centro de Referência Especializado de 

Assistência Social e passará AlmoxarifadofDepásito do mesmo, sendo mantidas as demais 

cláusulas do processo Ilcitatórlo na modalidade Dispensa de Licitação n2  016/2022, aqui 

Integrando este aditivo Independente de transcrição. 

CIÁsULA SEGUNDA - Dos Recursos Orcamentfrios 

As despesas decorrentes do objeto do presente aditivo correrão por conta de dotações 

orçamentárias de números: 

-ÓioftJnldade: 03.12.12 
• Projetos/Atividade: 2083 

- Naturea da '- :33.90.36.00 

-Fontes1 



POJUCA 
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ZONAS UMA ARAUJ 

CONTRATADA 

e 

ços 

? 2"' 
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ESTADO DA RABIA - MWIICIPIODFPOJUCA - n,RfD1U 

aÁUSUATRCE1RA - Da fundamentaco 

O presente'adltivo de alteração de finalidade está amparado no Art. 65, E, a, da fel &666/93 

c/ccldusula védmaSegundq, do Confrdi*, ortglndrka. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS DISPOSICÕES GERAIS 

Ficam mantidos os demais termos e condiç5es das dáusulas do pacto original. 

E, por estarem ajustadas e aditadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo A1teraço de 

Finalidade 'do contrato em 0 (três) vias de Igual teor e forma, na presença de 02 (duas) 

testemutbas abaixo assinadas. 

Ir- 

1  Pojuca - RA, 18 de Julho de 2023. 

CARLOS EDUARDO BASTOS LEITE .. 
4 

\ 
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ESTADO DA BAIjjA. 

MUNICÍPIO DE !o*A 
ES$0RIAJURíDiC-A~ - 

• ADITiVO DE PEAZO E REAJUSTE DE PREÇOS — CONTRATO n 055/2022 — DISPENSA DE LICITAÇÃO 

n"01612022 — FUNCIONAMENTO DO CREAS Contratada iONÃS LIMA ARAWO. 

Pelo Iresente instrumento particularue fazem entre si, de um lado, o 

MUNItÍPIO DE POJUCA-BA, pessoa )urítb de direito público interno, inscrito no 

CNPJ fi2 13.806.237/0001-06, com sde' no Paço Municipal Praça Almirante 

Vascoicelos, s/n, Centro, Pojuca, Estadci'a Bahia, representado neste ato por seu 

Prefeito, CARLOS EDUARDO BASTOS LEITE; doravante denominado simplesmente 

de CONTRATANTE e, de outro lado, 'lONAS LIMA ARAUJO, brasileiro, maior, 

casad, portador do RG n 00.309.204-69 SSP/BA e CPF sob o n9  011.454.015-20, 

yesidente e domiciliado 'na Rua J.J- Sbra, n 244, Centro, Pojuca — Bahia, 

doravante denominada simpIemente CONTRATADA, têm justo e contratado o 

ipreserte Termo Aditivo ao Co ato de t.00a ço de imóvel, mediante as cláusulas 

e condições que seguem. 

Constitui objeto do presente aditivo a Iocaço de imóvel situado na Rua 13 Seabra, n 244, Bairro 

Centro, Pojuca — Bahia, sendo este composto de 03 (trê~)'cmodos e dependências, tendo como 

finalidade precípua em abrigar o CREAS — Centro de Referência Especializado de Assistência Social, 

constam no processo licitatóiio na modalidade Dispensa de Licitação flQ 016/2022, aqui integrando 

este aditivo independente de transcrição. 

CLÁSULA SEGUNDA L Do Aditivo de,prazo — Art. 1, "a", 1: qc Art. 51 da Lei 8.245/91 dc Cláusula 

Terceira, do Contrato oriqiriário. 

Fica prorrogado o prazo do presente contrato por pais-  i':íoze) meses, a viger de 30/03/2023 a 

30/03/2024. 

CIJSULA TERCEIRA — Do Aditivo de Reajuste de Preços — art 5, § 8Q da Lei 8.666193 

Para é~ de reequilíbrià econômico financeiro !dô contrato, incidirá o 

AC6%, refeiente ao perfdo acumulado de 30/03/2022a 30/031202 

vinte reais e cinquenta éejs centav 

. 

12 

 

percentual do INPC de 

totalizando o valor do 

Ç - \.43 

•'• 
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CLÁUSULA PRIMEIRA- Do Objeto 
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UNtC(PiO DE 

CARLOS EDUARDO BASTOS LEI 

4Ç 
iONAS U ARAt 

CONTRATADA 

ÁC) 
Í POJUCA 

,.traxTtaA tEVfl2CtPAL 

cLÁUSULA TERCEIRA — Dos Recursos Orcrnentános 

As despesas decorrentes do objeto do presente aditivo correrão por conta de dotações orçamentárias 

de números: 

- órgEo/Urndadc: 03.112 

- mjetos/Athidade: 2083 

- Natureza da I spesa 33.90.36.00 

- Fontes:  

CLÁUSUA QUINTA - Da Fundarnentaco - 

O presente aditivo de prazo e reajuste de-  preços está amparado no Art. 65, § 8, da Lei 8.666/93 c/c 

Art. 12,  "a', 1 /çArt. 51 datei 8.245/91 c/c Cláusula Terceira, da Contrato originário. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS DISPOSICÕES GERAIS 

Ficam mantidos os demais termos e condições das cláusulas do pacto original. 

E, por estarem ajustadàs e aditadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo de prazo e reajuste 

de preços do contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas 

abaixo assinadas. 

Pojuca - SÃ, 27 de Março de 2023. 

?• 
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POJUCA 
PIUURA PI1JUCrP*L 

dum 

4, - 

 

Secretaria Municipal da Fazenda 

 

ana 60/2Q2 Pojuca, 17 de março de 202 
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ASSUNTO: 'REIU51E FINANCEIRO DO CONTRATO NQ 55/2022 DO PROCESSO ADMINISTRATIVO Na 1698/2023 

N 

Estamos por meio deste, encaminhando a planilha de reajuste do contrato n2  55/2022 do Senhor JONAS UMA ARAM, 
conforme ababco; . 

Tendo em ÜJsta, que o INPC do período de 30103/2022  a 30/0312023 foi de 5,4706% menor que O IPCA que foi de 

5,5963% (conforme comprovantes em anexo), portanto, foi reajustado através do INPC de 5,4706% ficando o valor 

rnensat 1.31838 e o valor total em R 15.820 6 

Alva roSièr . Ir ski Nascimento 

SUPERINT NÔENTE DA SEFAZ 

PLANILHA REAJSTE DO CONTRATO Na 055/2022 
CREDOR: JONAS UMA ARAUJO - - 
Valor total do Contrato R$ 15.000,00 
Valor do Contra;oAtuaflzaclo 8$ 15.820,56.. 
FONTE: hUps/,caIcuIoexato.com.br  atftvés dp iNPO'(erfco de 30/03/2022 a 30/03j2023j 

(TEM DCRIÇAo UND QUANT UNrV - YRTpTM. INPC UNIT VALORATUAL 
TOTAL 

1 Locaço de Imóvel mês 12 1.250,00 15000,00 5,4706% 1318,38 15.820,56 

/ 

TOTAL \ S.00O,OO\ 15.82t,S6 

.1 
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Funciornento CREAS 

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL QUE ENTRE SI 

.caEBRAJQ.MtJrJJcfp1ODEpQjUCA,ESTA1jO.DA-BAH1A,-EA 

sRejoNas UMA AwAúso.; 

O MUNICÍPIO DE POJUCA, pessoa Jurídica te direito publico interno inscrita no CNPI/MF sob o n 

13.80&2á7/001-06 cofli sede a Praça Almirante Vasconcelos, s/n, Centro, Pojuca — Bahia, neste ato 

represehtado. por seu pefeito Carlos Eduardo Bastos Leite, 4oavante denominado CONTRATANTE, e, do 

Outro lado, oS112 lONAS LIMA ARAÚiO, b lieiro,má1or, c ainscrita no CPF/MF sob o n.e  0ií454.O1S-

20, RG à 001309.204-59, SSP/Bk residente e domiciliado na Áorn João ',A 2— G, Ap1402, Brotas, CEP: 

40285-001, Salvador- Bahia, daqui por diante denornrnada LOCADOR, na qualidade de propnetano/tltular 

do imó'.eI localizado na Rua LI Seabra, n' 244, Cen o,Pojuca -'Bahia, nesta cidade, em face do interesse 

públlcoJ resolvem celebrro presente CONTRATO DE LOCAÇOom fundamento no art. 24, inciso X, da Lei 

Federal k° 8.666, de 1993, na Lei Federal nf 8.245. de 1991, lieicomo demais legislações, do instrumento 

convocatõrio, bem como pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁuSLLA RIME1Rk-DISPOS1ÇÕES iNICIAIS 

A presente locaço se rgerá.pela Lei Federal n.2  8.245, de 1991, salvoquanto aos aspectos relacionados a 

ticitaçõs:e forrharidadet administrativas, aos quais se áplicarr; em caráter complementar, a lei Federal n.2 

8.666/sp. 

QÁUSULi4SEGINDk DÓ OBETO 

O objeti, do. presente contrato é a locação do imóvel situado na Rua LI Seabra, n 244, Bairro Centro, 

Pojuca 4 aiiia, sendo este composto de 03 
- ) cômodos e dependências,  cuja descrição pormenorizada 

encontiaise no l.audorde Avaliaço, an 
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CAUSUIATER(. DO PRAW 

Ô prazo desta locação, é de 2 (doze) meses cuja vigência é de 30/03/02z a 30103J2lr3, podendo ser 
Prorrogado p01r igua( e sucessivo período havendo interesse da o que será realizada por simples 
aditivo. 

Parágrafo único - O Município poderá, independentenjente 09,'pagamento de qualquer multa ou  
indenização, denuncir a locaço antes cio término do prazo acimá, desde que notifique o LOCADOR com a 
antecedência rhinlmade 30 (trota) dias. : .•.. - 

CLÁUSULA QUARTA: DO PREÇo DO CONTRATO 

O valor global anual desta locação no exercício de 202 é'dé R$ i00 (onze mil duzentos e cinquenta 
reais) e para d'-exercçcio 20234 de R$ 3.750,0Q (três 'mil se tàictnquenta reais), totalizando para 
ambos os exezcfcio valor da R$ 15.000,00 (quinze mil reais) ase'ago pelo LOCATÁRIO em parcelas 
mensais, iguaisje COiscutjvas de R$ 125000 (um mil duzentos e cnquenta reais). Nos exercícios seguintes 
o valor global será o correspondente a doze meses, em havendo adki' praz al 

Parágrafo única - o pagamento sem efetuado todo dia 10 (dez) d&a'da mês, cujo crédito será efetuado na 
Conta  CO~ 11C  3~, 1405-2, Banco Bradescô, CPf1i45q.o152o. 

a' ségúnd'a 4U térado mês subseqüente ao período 
servidor r ponsá$I.-,ejo contrato, sendo o dia dez 101 

Parágrafo únjco:-A cada doze Meses o valor do contrate. sofrerá õré~xâe necessário, para no se perder o 
valor da moedÀ ante ao período inflaciofiárjo, cujo índice a ser adpdo-seráo lo IPCA ou o INPC, o. que 

O pagamento das pàceIas será realizado até 

considerado da oca, mediante requisição do 
de cada mês oefereriaJ'para Pagamento. 

CLÁUSULA QU$NTA FUMA DE PAGAMENTO e REAJUSTE 
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for considraddo menor a éP+a. O pagamento do re?üste põder ser feito por apostilamento 
- art. 65, §82 lei 2-6s6193.  

QÁUSULE)CFA. DA OOTAçÂ) op-- MA 

As despesas decorrentes do presene Gositoserão Iaçadas porconta do LOCATÁRIO sob as seguintes 
dotaçes ôrçmentárj: 

NATUREZ4 DAS DESPESAS.- 
FOME DE  
PR 

UNIDADE 3RÇAMENTÁj. 

OÂUSULAISÊnMI DA D ruu1ço DO IMÔVEL 

O imóvel I"do destina-s e3eIU$h,amente ao uso pela Secr rMunJcipJ de Deserlvolvjnzento Social, 
tendo comlnal idade preJpuao funcionamento CREAS ICI?U~ode'àeferência Especializado de Assistência Social), corsoante especifica formuladas pela SecretaríaMuI#Cipal de Desenvolvimento Social e laudo de Avaliação do Imóvel 

CLÁUSULA OITAVA: DAS OáRIGA~ DO LOCATÁRIO 
O Munlcfplh ra )cATÂR*J obripa-se 

a) A bem cinservar o imóvel tocado e a realizar néle, por sua conta,  as obras de reparaçgo dos estragos a quer der Gusa, dde que no proveilentes de seu uso normal, 

b) A restitjl.40, quando finda a locação, no estado em que o recebera, ou seja, devidamente pintado, em 
boa estrutira flsica, perfeitas instalações elétricas e hidráulicas, pàrtas, telhado, piso e outros em bom estado deánseraçg, bem como responsabilizar-se por deteriõraçõés decorrentes de seu uso norm 

3 



PRUEITURAwUIp*L - 

Parágrafo único - Salvo expressa disposição contratual in. 

introduzidas plo Município, iada que no autdritadas:peloLOCADCR, bem como as úteis, desde que 

autorizadas, ser5o indenizáveis e permitem o exercício do direito de etenço, nos termos do que dispõe o 

art. 35, da Lei Federal 8.245/91. As benfeitorias voluptuáias no serão indenizáveis, podendo ser 

levantadas pelo LOCATÁRIO, flhda a locação, desde que sua darãoafete a estrutura e a substância do 

imóvel. 

c) realizaro pgamehto dos dluguéis na data de vencimezto, bemorno as despesas de água e energia, 

sendo o IPTU de resflonsabllid de do locador. 

a) Caber ao LèCADOR manter segurado o imóvel, ee~11m e contra o Incêndio, pelo valor que 

entender adedpadp,  orrendo por sua conta o pagamento dos p'êm.os correspondentes Na eventualidade 

do Locador nãb contratar o referido seguro e~ havendo sinistralidade rltmdo de incêndio, dentre outros 

sinistros, arcara -o mesmo inteiramente com o prejuízo sofrido, não-iYêndo o que se falar em qualquer 

direita indeniz tório por parte tto Município/Locatário. 

b) Para 

------ 

os fins prêvistos tos artigos 576, §5 12, 22,  dó ligo-Civil, 167, 1, 532, da Lei 6.015, de 

31.12.73 e 8 da Lei Federal .2  8.245, de 1991,0 LOCADOR promàverá:no prazo de 20 (vinte) dias, a partir 

da data da assmatura do presente, o registro deste contrato no competente cartório do Registro Geral de 

Fmóveis. 

clÁusuLA oicMft I*SUCE5Á0 CONTRATUAL 

O presente cotrato -obriga os contratantes e todos os seus sucessores a titulo singular ou universal, 

continuando ein vigor ainda que o imóvel seja transferido a terceiros ou alienado, até o cumprimento do 

coútrato. Core vitaa ao exercído, pelo Município, desse seu direito, obriga-se o LOCADOR a fazer constar a 

existência do pe5ente contrato em qualquer instrumento quevénha a firmar, tendo por objeto o !mó - 

locado, com expressa manffestaçgodo conhecimento e cone or da com suas cláusulas, pela outra part4 

/  047 

CLÁUSULA NONA DM 0~ 6125 Do LOCADOR 

O lxoPdetárioj ora LOCADOR. óbriga-se:. 

as benfaltorias necesria 

4 
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No caso dá tnèêndio ou da ocorrência de qualquer outro motivo de-caso fortúlto ou força maior que impeça 

a utilização parcial ou total do imóvel ora lÕ adO;orpartedo Muhicipio, poderá este, alternativamente: 

a) Conside.ar  sdspensas, no todo ou em parte asobrigaçes date contrato, obrigando-se o LOCADOR a 

prorrogar prado de locação pelo tempo equivalenteà reallzaçlià das obras de restauração, ou pelo tempo 

corresponIente1ao impedimento do uso, cujas despesas, de  tais serviços serão de inteira responsabilidade 

doLocadoi: 

b) Considerar rescindido presente contrato, rescisão essa que não acarretará em qualquer direito de 

indenizaçã!o.ao LOCADOR na proporção dos prejuízos que Lhé foram causados 

aÁusuui DÉCiIASE6UNDA o -mp.çÃoo MUAU: ... 

Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, vedada a 

alteração do dbjto assim tomo quaisquer modificações na4estinaçãç  ou utilização do imóvel. 

contrata. 1 

clÁusuLA: DÉCIMA QUAR1rA DA PUBLiCIDADE DO CONTRATO 

A eficácia co contrato fica tondidonada à publicação resumida déste instrumento pelo LOCATÁRIO. 

aÁuSuui,DtdMAaJlNT DOORO DE Ewço 

Fica eleito' o Foro da Cidade de Pojuca, Estado da Bahia, para. dirimir qualquer litígio decorrente do 

presente chtrato que nãopossa ser resolvido por meia affiigável, com expressa renúncia a qualquer outro, 
por mais pivilegiado que sea \ 

-. 

/ 

CLÁUSUtÂJ odaMA PRtME1RA DOS RiSCOS 00 CON1RATÕ 

CIÁUSUL DClATERCIRA DADISSOWÇÃO 

O coU1tcgLu poderá ser di4,lvido de comum acordo, bastando para tanto manllèstação escrita de uma das 

partes cora antécedência tnmnima de 30 (trinta) dias sem interrupção do curso normal da execução do 

PesE1TURARb1CÍr.L. 
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• E, por- e amn.assim acord&emtodasas condlç5es e cláusulas ese1ecidas nmtntmID firmam as 

partes o presente instrumefito em 03 Itrês) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, 

era presença *tetemwihaS ababtrnadas 

Pojuca, 17 d Março de 202.. 

MÚNIcÍPÏÕ DE PO1UC1 

LÕcATÁluo-fcorjrRAiANTE' 

•\ 

LOCADOR 

lONAS UMiLÁRAÜJO 1 1 
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ESTADO DA BAHIA - MUNICÍPIO DE POJUCA - ASSESSORIA JURÍDICA 

POJUCA 
PEFTURA MUNICIPAL 

lnicialmenté, á título informativo, é dever noticiar que o objeto do contrato em exame 

contempla a locação do imóvel situado na Rua J  Seabra, n° 244, Centro, Pojuca - Bahia, o qual 

se destina exclusivamente ao uso pela Secretaria de Desenvolvimento Social, tendo 'como 

finaldade 'precípua em abrigar o CREAS - Centro de Referência Especializado de Assistêncià 

ocij sei,do esse de natureza contínua e de :r...- - essidade por parte da administração 

- 

1 
Prefeitur- W-2 - sess' o B! 16l\d;unta  

pssesso
" 3,3r0  

Pojuca, 07 de Março de 2024. 

Parecer AJUR 

COnsulenté: Secretaria de Desenvolvimento Social 

Assunto: 2d Aditivo de Prazo e Reajustamento de preços / Empresa JONAS LIMA ARAUiÕ. 

Ementa: Contrato de n° 055/2022. Locação do imóvel situado na RÜa J J 

Seabra, n° 244, Centro, Pojuca - Bahia. Finalidade precípua em abrigar o 

CREAS - Centro de Referência Especializado de Assistência Social. 

Requerimento de Prazo e Reajuste de preço. Prorrogação que se justifica. 

Direito a Reajuste. Previsão contratual. Legalidade. Art. 565 do Código Civil 

c/c Art. 1, "a", 1, Art. 47, Art. 51 da Lei 8.245/91 e Instrução AGU n° 

06/2009 c/c Cláusula Terceira, do Contrato originário. Art. 65, § 32, da Lei 

8.666/93. Pelo deferimento. 

1- Da Mtrospecção fática 

p; conhecimento desta Assessoria consulta formulada pela Secretária de 

Desenvolvimento Social, na qual é solicitada elaboração de opinativo em torno do 
CcM. 
requerimento encaminhado pela Empresa JONAS LIMA ARAUJO, a qual versa sobre pleitb de 

Reajuste aos valores oriundos de Contrato n.2  055/2022, conforme se verifica 

solicitação da empresa, em anexo. 

Sendo esses os fatos, analisemos. 

II- Do Direito 

- Do Reajuste - 
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s serviços a que presta à sociedade, mormente à Secretaria de Desenvolvimento 

  

 

nos inúm 

Social. 

 

  

A matéria posta à apreciação perpassa pelo prisma da pacta sunt servanda e suas mitigações, 

pela razoa6ilidacle e equilíbrio econômico inerente às contratações públicas. Esse último, 

àítad& do novo paradigma constitucional, vaticinado pela Lei Licitatória, 8.666/93, 

bdoanJó o equilíbrio nas relações, como garantidora da manutenção contratual 

(constituição Federal de 1988, artigo 37, inciso XXI, Lei de Licitações, nos termos dos seus 

artigos 40, Xl e 55, III). 

O reajus;e de preços, objeto do requerimento sub examine, tem por finalidade busca 

irésehar 6 equilíbrio econômico-financeiro do contrato inicialmente estabelecido pelas 

partes. Trata-se de evitar a perda de compra da moeda face à corrosão inflacionária e nada 

mais que isto. 

Segundo CLSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO, ministrando sobre o tema, assevera qüe "as 

cláusulas4e reajuste de preço visam a manutenção da equação econômico-financeira, sendo 

este um dieito do contratante particular. Dessa forma, reajuste alberga a recompósição do 

valor real a moeda, ou seja, compensa a inflação com a elevação nominal da prestaçãó 

devida". 

Fazndo eb ao entendimento supra, ADILSON DALI.ARI preconiza que "há ápenas correção 

dó valor 4posto, ou sela, simples alteração nominal da proposta do licitante vencedor. 

Pi aumento-  ou redução real do valor do contrato. Assim, não existe efetiva alteração, 

ocórrendoiltão somente, simples manutenção do valor". 

Sem embago, não é demais destacar, como princípio básico da matéria em estudo, que o 

reajuste dois contratos administrativos somente é permitido após doze meses da data limite 

ara a apresentação da proposta de licitação, do orçamento, ou até mesmo do seu contrato. 

ko'caso em comento o transcurso do aluguel já alcançara tal marco, pelo que o reajuste é 

cabível ao caso em tela, cuja evolução jurídica passemos. fazer uma breve incursão. 
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III- Da Lei Licitatória - Suas alterações - Lei da URV - Evolução 

Áinda no estopo de se imprimir legalidade ao opinativo aqui lavrado, egoísmo seria não trazer 

ao corpo dëste estudo os demais contornos legais que envolvem a matéria reajuste. Uma 

verdadeira êvoluçâo legislativa primando por aplicação obrigatória e com parâmetros fixos. 

O primeiro alicerce legal a prever expressamente o reajuste de preço na seara dos contratos 

administrativos foi o Decreto-Lei n2. 2.300, de 21 de novembro de 1986, que disciplinava as 

licitações e contratos administrativos. Nos termos do art. 32, do aludido Decreto-Lei, a 

inclusão de cláusulas de reajustamento de preços era uma faculdade da Administração Pública. 

Na esteira da evolução, adveio a Lei n2. 8.666/93, de 21 de junho de 1993, alterada pela Lei 

n2. 8.883,  de 8 de junho de 1994, que instituíra procedimentos para licitações e contratos na 

Administração Pública. A Cláusula de reajuste de preços deixou de ser uma mera faculdade da 

Administração, passando a ser um elemento essencial para todos os editais e contratos, 

conforme se defere da leitura dos arts. 40, Xl e 55, III, já traduzidos alhures. Vejamos: 

Art. 40, Xl - critério de reajuste, que deverá retratar a 

variação efetiva do custo de produção, admitida a 

adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data 

prevista para apresentação da proposta, ou do 

orçamento a que essa proposta se referir, até a data do 

adimplemento de cada parcela. 

Art. 55, III - o preço e as condições de pagamento, os 

critérios, data-base e periodicidade do reajustamento 

de preços, os critérios de atualização monetária entre a 

data do adimplemento das obrigações e a do efetivo 

pagamento. 

No bastasse tal arcabouço, em 07 de fevereiro de 1994, aqui se aplicando tal ferramenta 

(Decreto) jurídica em nome do Princípio da Simetria Constitucional, fora editado o Decreto n 
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indireta, 9 4ue teve seu texto parcialmente modificado pelo Decreto n2. 1.110, de 13 de abril 

de 1994. ci Decreto 1.054/94 repetiu as disposições gerais contidas na Lei de Licitações e 

Contratos estabeleceu algumas importantes definições, tais como a de periodicidade, índice 

de custos qi preços, índice inicial, data-base, etc. 

No intuito de livrar-se das pelas escolásticas do fenômeno inflacionário, o Governo Federal 

instituíra, em 94, o Programa de Estabilização Econômica. Com  efeito, em maio de 1994, fora 

publicada a Lei n2 8.880, a qual dispôs sobre o referido Programa e instituiu a IJRV - Unidade 

Real de Valor - (essa consistira numa espécie de indexador a ser utilizado durante o período da 

transação entre o Governo Real e a nova moeda: o Real). Acerca da matéria específica de 

reajuste deipreços, o art. 11, da Lei 8.880/94, asseverava: 

r 

Art. 11. Nos contratos celebrados em URV, a partir de 1 

de março de 1994, é permitido estipular cláusula de 

reajuste de valor por índice de preços ou por índice quê 

reflita a variação ponderada dos custos dos insumos 

utilizados, desde que a aplicação da mesma fique 

suspensa pelo prazo de um ano. (Grifos nossos) 

Fazendo eco a essa redação, em junho de 1995 fora editada a Lei n9. 9.069, a qual dispusera 

acerca do Plano Real e o Sistema Monetário Nacional. O art. 28 dessa lei tratou do reajuste 

contratu& da seguinte forma: 

Art. 28. Nos contratos celebrados ou convertidos em 

REAL com cláusula de correção monetária por índice de 

preço ou por índice que reflita a variação ponderada 

dos custos dos insumos utilizados, a periodicidade de 

aplicação dessas cláusulas será anual. 

Não bastase, em fevereiro de 2001 fora editada a Lei nQ. 10.192, a qual tratou sobre 

medidas complementares ao Plano Real, informando, em mais uma oportunidade, o direito ao 

reajuste, este, como todos os demais retro transcritos, exigindo aplicações de índices 

governamentais pertinentes a cada atividade desenv 
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Àssistimds tom isso, como numa verdadeira novela jurídica, apresentada por várias cenas de 

roupageri legal distintas, que a Constituição de 1998 prezou, acima de tudo, neste particulár, 

ao direito de garantir o equilíbrio econômico financeiro dos contratos administrativos, dbnde 

o requisito do reajuste, por meio de índices corretos, é o instrumento garantidor de tal 

equilíbric. E mais adiante veremos ser transponível a inexistência de previsão editalícia, ou 

contratuI, ta garantir tal direito constitucional. 

o reajuste contratual na administração pública fora gerado no óvulo da regra constitucional 

do equilíbrio econômico e, a sua não concessão, ou deferimento irregular, decreta, 

certamente, os funerais deste. Em verdade, direito de verdadeira raiz constitucional, 

asseguradd nos termo do art. 37, W. da Carta Magna. Em palavras singelas, para serem 

mantidas a efetivas condições das propostas, a Administração passou a ter a incumbência de 

manter íntegra a equação econômica-financeira inicial, defendendo-se contra os ônus que o 

contratac1venha  a sofrer em decorrência, dentre outras causas, dos desgastes do poder 

aquisitiva da moeda provocado por inflação. 

Outro diplbma legal que resultou a obrigatoriedade do reajuste de preços dos côntratos 
ou:paor 

administrativos é a Lei n2. 10.192/01, ao preconizar no caput de seus artigos 2° e 32• 

ao 
Vejamos: 
o e 

Art. 2. É admitida estipulação de correção ~etária 

ou de reajuste por índices de preços gerais, setoriais ou 

que reflitam a variação dos custos de produção ou dás 

insumos utilizados nos contratos de prazo de duração 

igual ou superior a um ano. 

Art. 39•  Os contratos em que seja parte órgão ou 

entidade da Administração Pública direta ou indireta da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muniçípios, 

serão reajustados ou corrigidos monetariamente de 

acordo com as disposições desta Lei, e, no que com ela 

não conflitarem • Lei n2  8.666/93, de 21 de junho de 

193. 
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ipterretrtdo sistematicamente a legislação acima citada, depreendemos que o reajuste 

contçatuàl em a finalidade precípua de manter as condições reais e concretas contidas na 

proppsta, rcuperar Os valores contratados pela defasagem provocada por fatores externos 

que provparam a variação dos custos do contrato e evitar o enriquecimento sem causa da 

QIJtra parte.  

O. reeciui!bko econômico-financeiro do contrato, ao nosso entender, deriva também de alguns 

princípios constitucionais, como dito alhures. Entre eles, estão os princípios da sèguraflca 

irídica, isonomia, da tutela e da indisponibilidade do interesse público. Estes princípios 

reforçam' 9 importância do instituto do reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, qu 

tem como éssência, além de evitar o enriquecimento ilícito, dar segurança jurídica às relações 

contratuais  ', firmadas com Administração. 

Nessa este 
 I
ra, de acordo com a legislação e os princípios supracitados, entendemos que o 

direito à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato tem, como já dito, 

origem constitucional, vinculado à previsão no ato convocatório ou em cláusula contratual, 

que,- no-caso em tela, diga-se por ser por demais importante, prevista inicialmente ante ao 

prazo inicia, in casu, celebrado por 12 meses. Nesses termos segue ensinamento do PROF2 

MA ÇAL JL STEM FILHO: 

"O direito à manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro da contratação não deriva de cláusula 

contratual nem de previsão no ato convocatório. Tem 

raiz constitucional. Portanto, a ausência de previsão ou 

de autorização é irrelevante. São inconstitucionais todos 

os dispositivos legais e regulamentares que pretèndem 

condicionar a sua concessão de reajustes de preços, 

recomposição de preços, correção monetária a uma 

previsão no ato convocatório ou no contrato." 

 

 

jogando uma pá de cal sobre o tema a matéria resultara em entendimento que alicerçou a 

U dispondo que: 

ira 6 
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A matéria submetida à análise é corriqueira e não guarda ma 
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"Orientação Normativa da AGU n 22/09 - O reequilíbrio 

econômico-financeiro pode ser concedido a qualquer 

tempo, independentemente de previsão contratual, 

desde que verificadas as circunstâncias elencadas na 

letra "d" do inc. II do art. 65, da Lei n9  8.666, de 1993: 

Acordão do TCU n 313/2002 - Plenário 

31. Observo, ainda, que o princípio da vincula ção ao 

Edital não pode impedir o reconhëcimento da 

Incidência de hipótese de necessidade de alteração das 

condições originais de pagamentos. Exatamente põrque 

o próprio sistema positivado vigente a época dos fatos 

ora enfocados - e também que passou a vigorar como o 

advento da Lei n 8.666/93 - autoriza a modificação da 

avença original, quando se fizer necessária a retomada 

do equilíbrio econômico-financeiro. Assim sendo, há de 

se reconhecer que, nas situações em que se fizer 

necessária a repactuação para restauração desse 

equilíbrio, o princípio da vinculação aos termos do 

Edital cederá - obrigatoriamente - as normas que 

buscam preservar a compatibilidade entre o conjunto 

de encargos impostos ao particular e a remuneração". 

(grifamos) 

Não bastasem as estacas de legalidade acima fincadas o entendimento permissivo de 

deferimënt de reajuste, com previsão Contratual, há muito encontrou eco nas Cortes de 

Contas autorizando-se, por desiderato, os reajustes, por se tratar de matéria de ordem 

pública, de matiz constitucional, como transcrito acima. 

- Do Prazo — 
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Trata-se,sem sombra de dúvidas, de locação de imóvel para funcionamento do CREAS, cuja 

Igjslaçã6 utoriza a sua extensão prazal. O objeto do pleito da diligente Secretária 4, em 

resumo, c(ma!izar a prorrogação do contrato dentro dos limites do tempo permitido em lei, in 

casu, por Mais 12 (doze) meses, a viger de 30/03/2024 a 30/03/2025. 

Nó campo do Direito Administrativo Público a Lei Federal nM 8.666/93 estabelece as normas 

No que peItine as locações dos imóveis urbanos e os procedimentos a elas pertinentes. A Lei 

8245/91 êstabelece: 

Art. 12  A locação de imóvel urbano regula - se pêlo 

disposto nesta lei.- 

a) as locações: 

1. de imóveis de propriedade da União, dos Estados e dos 

Municípios, de suas autarquias e fundações públicas; 

Ademais, por outro viés de legalidade, está sendo respeitado tal comando, pois a locação se 

ençontra atreado no art. 565, do Código Civil. Vejamos: 

Art. 565. Na locação de coisas, uma das partes se obriga 

a ceder à outra, por tempo determinado ou não, o usô é 

gozo de coisa ns5ofungível, mediante certa retribuição. 

A rigor, a porrogação do contrato pressupõe o prolongamento de sua vigência além do prazo 

ajustado incialmente, com o mesmo contratado e nas mesmas condições anteriores. Não há 

de se falar em alteração contratual (art. 65, §12), mas sim mero ajuste formalizado mediante 

termo adit,o, o que independe de novo procedimento licitatório, justamente como está 

sendo forfrlizado no caso concreto. 

. 

PRNFMITUKA MUNICIPAL 

gerais quel  Iisciplinam a licitação e os contratos administrativos. 
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Trazendo-dá lei especial a sistemática de prazo, vejamos o que diz o art. 47 da Lei 8.245/91. 

ART. 47 - Quando ajustada verbalmente ou por escrito e 

como prazo inferior a trinta meses, findo o prazo 

estabelecido, a locação prorroga - se automaticamente, 

por prazo indeterminado, somente podendo ser 

retomado o imóvel: 

Na mesma esteira de entendimento, qual seja, da no submissão da administração às leis da 

licitação quando envolvendo contrato de locação, a orientação AGU n2  06 informa, 

didaticameÇte, o alicerce jurídico empregado ao caso. Vejamos a ORIENTAÇÃO NORMATIVA 

NQ 6, DE 12DE ABRIL DE 2009: 

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe' 

conferem os incisos 1, X, Xl e XIII, do art. 42  da Lei Complementar n2  

73, de 10 de fevereiro de 1993, considerando o que consta do 

Processo n2  00400.015975/2008-95, resolve expedir a presente 

orientação normativa, de caráter obrigatório 'a todos os órgãos 

jurídicos enumerados nos arts. 22  e 17 da Lei Complementar n2  73, de 

1993: 

A VIGÊNCIA DO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEIS, 

NO QUAL A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA É LOCATÁRIA, 

REGE-SE PELO ART. 51 DA LEI N9  8.245, DE 191, NÃÔ 

ESTANDO SUJEITA AO LIMITE MÁXIMO DE SESSENTA 

MESES, ESTIPULADO PELO INC. II DO ART. 57, DA LEI N9 

8.666, DE 1993. 

III - Das Céjidões 

Analisando o processo, para efeito de manter-se no presente aditivo as condições de. 

habilitaço4, percebe-se a validade das certidões juntadas aos autos. 

4 .4.. 
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tV- Concko. 

Ante ao tão exposto, opinamos, com arrimo no Art. 565 do Código Civil c/c Art. 12 ua// 1, Art. 

47, Art. 5j ia Lei 8.245/91 e Instrução AGU n° 06/2009 dc Cláusula Terceira, do Contrato 

originário, pelo deferimento da prorrogação de prazo requerido, por mais 12 (doze) meses a 

viger de 30/03/2024 a 30/03/ 2025. 

No tocanteao Reajuste de Preços, com fundamento no art. 65, § 8, da Lei 8.666/93, é que 

somos pelo1eferlmento do pleito formulado pelo locador JONAS LIMA ARAUJO. 

Assim sendo, proceda a Secretaria da Fazenda/contabilidade e elaborar o cálculo pertinënté, 

devendo aotar o IPCA ou INPC (o qual for menor), referente ao período acumulado de 

É ø opinativo, s.m.j 

Pref 
Pith 

As &W' 

30/03/20áIa 30/03/2024, a fim de que - ríodo. se taça recompor a inhlaç-. 

dico 

Atc 1rj 

4? 

1. 

O 

II 

() 
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Maria arolina Alve'Tenezes 
Secretária de Dese volvimento So e 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

ó 

Cl. 169/2024 

De: Secretaria de Desenvolvimento Social 
Para: Contabilidade 
Assunto: Dotação Orçamentária 

Venho através desta, solicitar reserva orçamentária para renovação pelo período de (12 

meses) do Contrato de locação n° 055/2022, do Sr. Jonas Lima Araújo, referente ao aluguel 

da casa situada na Rua JJ SEABRA, 244 - Centro, onde funciona sede do CREAS - Centro 

de Referência, Especializado de Assistência Social ou, alternativamente, como 

almoxarifado/depósito do CREAS, de acordo com as necessidades identificadas pela 

Secretaria. 

Sendo assim, solicitamos a Reserva Orçamentaria no Valor Estimado de R$ 

12.323,70 (dozê mil trezentos e vinte e três reais e setenta centavos), podendo ter alteração 

do valor previsto pois o proprietário solicitou reajuste no valor mensal do aluguel. Vale 

ressaltar ueese valor será debitado com Recursos DO CREAS FEDERAL 

Pojuca - BA, 19 de março de 2024. 
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Secretaria Municipal da Fazenda 

Cl n2 55/2024 Pojuca, 19 de março de 2024 

A 

Assessoria Jurídica 

ASSUNTO: REAJUSTE FINANCEIRO DO CONTRATO N9  55/2022 DO PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 1607/2024 

Estamos por Meio deste, encaminhando a planilha de reajuste do contrato n2  55/2022 do Senhor JONAS LIMA ARAUJO, 

conforme abai*o; 

*Tendo em vFta, que o INPC do período de 30/03/2023 a 30/03/2024 foi de 3,8618% menor que O IPCA que foi de 

4,4963% (conforme comprovantes em anexo), portanto, foi reajustado através do INPC de 3,8618% ficando o valor 

mensal e j 1.369 30 e o valor total em R 16.431 60. 

Alvaro Sierp hsi Nascimento 

PLANILHA REAJUTE DO CONTRATO N9 055/2022 
CREDOR: JONAS LIMA ARAUJO 
Valor total do Cntrato R$ 15.000,00 
Valor 12 ADITIVO, Atualizado R$ 15.820,56 
Valor do Contra Atualizado R$ 16.431,60 
FONTE: https:'/oalculoexato.com.br  através do INPC (período de 30/03/2023 a 30/03/2024) 

[TEM DESCRIÇÃO UND QUANT UNIT VIR. TOTAL INPC UNIT VALOR ATUAL 
TOTAL 

1 Locação de imóvel mês 12 1.318,38 15.820,56 3,8618% 1.369,30 16.431,60 

TOTAL 15.820,56 16.431,60 

SUPERINTE DENTE DA SEFAZ 

o 



1 
Variação do um índice financ 

Varlaçãó do indico INPC - indfNac. d- °reços ao 

Em percentual: 1 ,8618% 

Em fator de mulliplicaçBo: 1,038618 

Observações: 

asunildor entre 30-Março-2023 e 30-Março-2024 

19103/2024, 09:09 Cálculo Exato - Resultado de Variação de um índice financeiro 

Os valores do Indico utilizado neste Iculo foram: 

Março-2023 064%: Abril-2023 = 0,53%: Maio-2023 = 0,36%: Junho-2023 -0,10%: Julho-2023 -009%; Agosto-2023 

0.20%; Setembro-2023 = 0,11%; Outubro-2023 = 0,12%; Novembro-2023 = 0,10%; Dezembro-2023 = 0,55%; Janeiro-2024 = 

057%: Fevereiro-2024 0,81%. 

Curiosidades: 

Por que há tantos índices de preços no Brasil? 

Os Indices diferem bastante em escopo. Uns medem preços ao consumidor, Outros preços ao produtor etc. Um indico pode ser 

apropriado para determinado propósito e não tanto para outro, o que Já justifica a existência de uma variedade deles. 

Além disso, o processo inflacionário entre os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade de se contar com maior variedade 

de índices. Por um lado a inflação alta e volátil fez com que a evolução dos diferentes preços diferissem ainda mais entre si, 
levando à necessidade de índices de preços mais específicos para cada propósito. Por exemplo, o INPC foi criado para refletir o 

custo de vida de trabalhadores urbanos e passou a ser utilizado como parâmetro de reajuste em dissídios salariais. 

Por qutro, a Inflação alta e volátil também tomou necessário um acompanhamento mais frequente da evolução dos preços. Isso 

se refletiu na criação do tGP-M, com período de coleta de preços distinto ao do já existente IGP-Dl, o que permitiu ao mercado 

con4r com um Indico divulgado no último dia do mês para a correção de contratos referentes a operações financeiras e 

corrpções de balanços. 

O Bnco Centrei trabalha para que a inflação anual, medida pelo IPCA, se situe em torno do centro da meta definida pelo 

Conselho Monetário Nacional (CMN). O IPCA também é irtdesador das Notas do Tesouro Nacional SérIe B (NTN-B) - o Tesouro 
Nacional passou a se referir a estes títulos como Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais. 

(Fonte: Sito do Banco Central do Brasil) 

o 

VLta 

Ações 

WhatsApp 

Selecione esta opção para enviar esse resultado pelo WhatsApp. 

Enviar 

Selecione esta opção para enviar esse resultado para um e-mail GRATUITAMENTE. 

Imprimir 

Selecione esta opção para gerar uma página de impres Fechar X iformação será salva em nossos servidores nessa ação. 

Salvar 

Selecione esta opção para salvar este cálculo era seu computador, para ser recuperado e alterado em um outro momento. Nenhuma 
informação será salva em nossos servidores nessa ação. 

http:I/calculoexato.com.br/result.aspx?codMenu=FinanVariacaolndice 213 
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19/03/2024, 09:10 Cálculo Exato - Resultado de Variação de um índice financeiro 

/0 

Vari ode um índice financeiro 

vsriaç4o do Indico IPCA - Ind. Preços ao Consumidor Amplo entro 30-Março-2023 e 30-Março-2024 

em percentual: 4,49% 

m fator de multiplicação: 1,044963 

Observações: 

Os valores do índice utilizados neste cálculo foram: 

Março-2023 = 0,71%; Abril-2023 = 0,61%; Maio-2023 = 0,23%; Junho-2023 = -0,08%; Julho-2023 = 0,12%; Agosto-2023 

0,23í,; Setembro-2023 = 026%; Outubro-2023 e 0,24%; Novembro-2023 = 0,28%; Dezembro-2023 = 0,56%; Janeiro-2024 = 

0,42%; Fevereiro-2024 = 0,53%. 

Curiosidades: 

Por que há tantos índices de preços no Brasil? 

Os indicas diferem bastante em escopo. Uns medem preços ao consumidor, outros preços ao produtor etc. um índice pode ser 

apropriado para determinado propósito e não tanto para outro, o que já justifica a existôncia de uma variedade deles. 

Alén disso, o processo inflacionário entra os anos 70 e meados de 90 reforçou a necessidade do se contar com maior variedade 

de índices. Por um lado a Inflação alta e volátil fez com que a evolução dos diferentes preços diferissem ainda mais entro si, 

levando à necessidade de índices de preços mais especificas para cada propósito. Por exemplo, o INPC foi criado para refletir o 

custo de vida de trabalhadores urbanos e passou a ser utilizado como parâmetro de reajuste em dissídios salariais. 

Por outro, a Inflação alta e volátil também tomou necessário um acompanhamento mais frequente da evolução dos preços. Isso 

se refletiu na criação do lGP-M, com período de coleta de preços distinto ao do lá existente IGP-Dl, o que permitiu ao mercado 
contr com um Indico divulgado no último dia do niãs para a correção de contratos referentes a operações financeiras e 

cor4çóes de balanços. 

O Bnco Central trabalha para que a inflação anual, medida pelo IPCA, se situa em torno do centro da meta definida peio 

dorielho Monetário Nacional (CMN). O lPCA também é indexador das Notas do Tesouro Nacional Série B (NTN-B) - o Tesouro 

Nacional passou a se referira estes titulas como Tesouro lPCA+ com Juros Semestrais. 

(F09t0: Sito do Banco Central do Brasil) 

V.lia 

Ações 

WhatsApp 

Selecione esta opção para enviar esse resultado pelo WhstsApp. 

Enviar 

Selecione esta opção para enviar esse resultado para um e-mail GRATUITAMENTE. 

Imprimir 

Selecione esta opção para gerar uma página de impressão. Nenhuma informação será salva em nossos servidores nessa ação. 

Salvar 

Selecione esta opção para salvar este cálculo em seu computador, para ser recuperado e alterado em um outro momento. Nenhuma 
Informação será salva em nossos servidores nessa ação. 

Exportar 
Fechar  

Selecione esta opção para gerar uma página que poderá ser copiada para um editor de textos. Nenhuma informação será salva em 
nossos servidores nessa ação. 

Publicidade 

https://calculoexato. com. br/reuIt,aspx?codMenu=Finanvariacaolndice 213 



Saldo Anterior da Dotação Valor da Reserva Saldo Atual 

Cód. Reduzido 2083.36.15000000 

Unidade Orçamentária 03.12.12 - SEC MUN DE DESENV SOCIAL-SEDES 

Ação 2.083 - PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL 

Elemento de Despesa 3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 

Fonte de Recurso 15000000- Recursos não Vinculados de Impostos 

Motivo 

19.060,00 16.431,60 2.628,40 

DESTINA-SE PARA RENOVAÇÃO DO CONTRATO N°055/2022 COM REAJUSTE DE 3,8618% PARA ATENDER A DESPESAS COM 
A LOCAÇÃO DE IMOVEL SITUADO A RUA JJ SEABRA, 244, PARA FUNCIONAMENTO DO CREAS. PARA ATENDER AS DEMANDAS 
DESTA, CONF. CI  N° 169/2024 

POJUCA, em 19 de março de 2024 

MARIA C- *LINAALV:. MENEZE . 

Solicitante 

FUNDO MUNICIPAL DEASSISTÉN.A SOCIAL DE "! 

Datada Reserva 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE POJUCA 
RUA)) ÉEABRA - CENTRO 

CNP: i.806,932/0001-78 - CEP: 48.120-000 - POJUCA- BA 

RESERVA DE DOTAÇÃO N°: 355 12024 

19/03/2024 

Órgão Solicitante 

4- FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE POJUCA 

Solicitante 

MARIA CAROLINA ALVES MENEZES 

Dotação Orçamentária 

ALVARO SIERPINSKI NASCIMENTO 
Rsponsávei 

CPF: 484.902.865-53 
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ESTADO DA BAHIA - MUNICIPIO DE POJUCA -ASSESSORIA JURÍDICA 

29  - ADITIVO DE PRAZO E REAJUSTE DE PREÇOS CONTRATO n9 055/2022 - DISPENSA DE LICITAÇÃO 

n° 016/2022 - FUNCIONAMENTO DO CREAS Contratada JONAS LIMA ARAUJO. 

Pelo presente instrumento particular que fazem entre si, de um lado, o 

MUNICÍPIO DE POJUCA-BA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ n2 13.806.237/0001-06, com sede no Paço Municipal Praça Almirante 

Vasconcelos, s/n, Centro, Pojuca, Estado da Bahia, representado neste ato por seu 

Prefeito, CARLOS EDUARDO BASTOS LEITE, doravante denominado simplesmente 

de CONTRATANTE e, de outro lado, JONAS UMA ARAUJO, brasileiro, maior, 

casado, portador do RG n°00309.204-69 SSP/BA e CPF sob o n2 011.454.015-20, 

residente e domiciliado na Rua Li Seabra, n° 244, Centro, Pojuca - Bahia, 

doravante denominada simplesmente CONTRATADA, têm justo e contratado o 

presente Termo Aditivo ao Contrato de Locação de imóvel, mediante as cláusulas 

e condições que seguem. 

CLÁUSULA PRIMEIRA... Do Objeto 

Constitui objeto do presente aditivo a locação de imóvel situado na Rua JJ Seabra, n° 244, Bairro 

Centro, Pojuca - Bahia, sendo este composto de 03 (três) cômodos e dependências, tendo como 

finalidade precípua em abrigar o CREAS - Centro de Referência Especializado de Assistência Social, 

resultante do processo administrativo, na modalidade Dispensa de Licitação, fl9 016/2022, aqui 

integrando este aditivo independente de transcrição. 

CLÁSULA SEGVNDA - Do Aditivo deprazo - Art. 1-0  "a^v 1 c/c Art. 51 da Lei 8.245191 dc Cláusula 

Terceira, do Contrato oriqinário 

Fica prorrogado o prazo do presente contrato por mais 12 (doze) meses, a viger de 30/03/2024 a 

30/03/2025. 

CI.ÁSULA TERCEIRA - Do Aditivo de Reajuste de Preços - art. 65, §8 da Lei 8.666/93 

Para efeito dê reequilíbrio econômico financeiro do contrato incidirá o percentual do INPC, de 

3,8618%, referente ao período acumulado de 30/03/2023 a 30103/2024,  refletindo o valor do reajuste 

em R$ 611,04 (seiscentos e onze reais e quatro centavos), totalizando o valor mensal em R$ 1.3,30. 
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CLÁUSULA TdRtEIRA— Dos Recursos Orcamentários 

P9JÇA 

Pojuca - BA, 26 de Março de 20 

MUNICÍPIO DE POJU 

2 

. 

As despesas decorrentes do objeto do presente aditivo correrão por conta de dotações orçamentárias 

de números: 

- Órgo/Unidade: 03.32.12 

- Projetos/AtMdade: 2083 

- Natureza da Despesa: 33.90.36.00 

- Fontes: 15000000 

CLÁUSUA QUINTA-- Da Fundamentaçâo 

O presente aditivo de prazo e reajuste de preços está amparado no Art. 65, § 82, da Lei &666193 dc 

Azt 12, "&', 10 Art  51 do Lei &245/91 c/c Cláusula Terceira, do Contrato originário. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS DISPOSI CãES GERAIS 

Ficam mantidõsús demais termos e condições das cláusulas do pacto original. 

E, por estarem ajustadas e aditadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo de prazo e reajuste 

de preços do contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma. 

CARLOS EDUARDO BASTOS LEITE 

AS  

CONTRATADA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO DE PRAZO E REAJUSTE DE 
PREÇOS DO CONTRATO N°. 05512022 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 016/2022 

FuncIOfl 
: ; n—PA- &&!5 a ' ' '  

Objeto "-  Locação de imóvel situado na Rua J.J Seabra, n° 244, Bairro Centro, 

Pojuca - Bahia, sendo este composto de 03 (três) cômodos e dependências, tendo 

como finalidade precípua em abrigar o CREAS - Centro de Referência 

ÊspeciaIizao de Assistência Social. 

Contratadá - JONAS LIMA ARAUJO 

Embasaneto Legal - Art. 65, § 80, da Lei 8.666/93 c/c Art. 11, "a", 1 c/c Art. 51 da 

dc Cláusula Terceira, do Contrato originário. 

Valor. GIoI do Aditivo: a título de reequilíbrio econômico financeiro do contrato 

incidirá o percentual do INPC, de 3,8618%, referente ao período acumulado de 

30/0'312023 a 30/03/2024, refletindo o valor do reajuste em R$ 611,04 (seiscentos e 

onze reais à quatro centavos), totalizando o valor mensal em R$ 1.369,30. 

Vigência - a viger de 30/03/2024 a 30/03/2025 

Pojuca, 26 de Março de 2024. 
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Á S MENEZES 
d: Desenvobimento Social 

Pra Almirante Vasconcelos, s/n°, Centro, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO DE PRAZO E REAJUSTE CiE 
PREÇOS DO CONTRATO W. 05512022 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 01612022 

ÓIetõr Locação de imóvel situado ^na Rua J.J Sebra, n° 244. Bairro centro, 

ca - Bahia, sendo este composto de 03 (três) cômodos e depefldências tefldo 

o finalidade precípua em abrigar o CREAS - Centro de Refërêrlcia' 

ecializado de Assistência Social. 

Conti atada - JONAS LIMA ARAUJO 
, .$• 

Enibasarnento Legal— Art. 65, § 80, da Lei 8.668/93 c/c Art. 10, "a", 1 c/c Art. 51 da 
Uh- I91 dc Cláusula Terceira, do Contrato originário. 

Varor lQPai Aç Aditivo a título de reequilibno econômico financeiro do cOntrato 

incidirá, o percentual do INPC, de 3,8618%, referente ao período acumulado de'  

0/63/2023 a 30/03/2024, refletindo o valor do reajuste em R$ 611,04 seiscentos. e 

ze reais e quatro centavos), totalizando o valor mensal em $ 1.369,30. 

VÍgõnca - a viger de 3010312024 a 30/03/2025 

ÇÕuca, 26 de Março de 2024. 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RTE1 MTRDRDYI MKZDODA4QT 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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